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econômica sem precedentes, resultante da opção recessiy 
tada pelo governo para combater os desequilibrios externos. 
Entre 1980 e 1983, o Produto Interno Bruto (PIB) apresentou 
uma queda de 3,8%, enquanto o PIB per capita reduziu-se em 
10,6%. A indústria foi o setor mais atingido, com uma queda 
de 11,43 no índice de produto real. (Tabelas 1 e 2). 
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que ar enda se omp a, a pop açao em idade de 
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1har continuava a crescer. A questão do emprego torno
u-se ,as 
sim,um dos temas centrais da discussão econômica. 
enfrentou enormes dificuldades no periodo. Ao mesmo tempo em 
  
N.º Registro:  Q43S91E=5) 
MAS SE para um correto entendimento do funcionamento do, mer- 
cado de trabalho no Brasil, é conveniente dividir a economia 
  
em dois grandes segmentos: o setor formal e o informal. No 
formal, predominam relações de produção capitalistas, com a 
| separação entre o capital e o trabalho. O assalariamento cons 
FICHA CATALOGRÁFICA | - i titui-se na forma dominante de remuneração dos trabalhadores. 
 | O nível de emprego está diretamente 
relacionado ao nível de 
EnoAn, ESOM 
produção, dependendo, obviamente, das técnicas
 utilizadas. 
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capital e o trabalho não é nitida ou não existe. O assalaria- 
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tor informal. Souza (1980) classifica como pertencentes a es- 
te segmento da economia as empresas familiares, os trabalhado 
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nercado de tra balho para os jovens. 
Houve também uma € 
no percentual de pe Pessoas que trabalham menos de 40 horas
 sema 
nais. Por r = = 
ij azões óbvias, ocorreu uma diminui
ção na remuneração 
o 
na remuneração dos trabalhadores. 
No setor formal da economia, pode-se também mencionar 
a queda na participação dos trabalhadores não-qualificados e 
a redução no nível de emprego em são Paulo. Houve uma dim
i- 
nuição substancial nas taxas de rotatitividade, elevando-se , 
entretanto, as rescisões de vínculos empregatícios por âni- 
ciativa do empregador sem justa causa. Diferentemente do que 
seria possível imaginar à primeira vista, a ajuste no nivel 
de emprego no setor formal ocorreu, principalmente, a partir 
de uma diminuição no fluxo de admissões e não através do au- 
mento do número de desligamentos. 
' aa Jpunane acima serão aprofundados a seguir. Na próxi 
ma seção são discutidos os principais movimentos ocorridos 
no 
mercado de trabalho. A seção 3 apresenta as modificações 
na 
estrutura ocupacional. A questão da posse da carteira d
e tra- 
balho assinada é tratada na seção 4. Finalmente, 
são detalha 
das as principais transformações ocorridas no setor 
formal. É
EVOLUÇÃO REAL DO PRODUTO INTERNO BRUTO (PIB) E DO PIB PER CAPITA — 
  
BRASIL = 1980/1983, 
(Base: 1980=100) 
mm 
1980 1981 1982 1983 
——me 
PIB 100 98,4 99,3 96,2 
variação Anual (%) 7,2 1,6 0,9 -3,2 
piB per Capita 100 96,1 94,6 E 89,4 
variação Anual (%) 4,6 -4,0 -=1,5 -5,5 
Fonte: FGV (Conjuntura Econômica, Vol.38, nº 6, Junho de 1984). 
TABELA 2 - ÍNDICES DE PRODUTO REAL - INDÚSTRIA - BRASIL - 1980/1983. 
(Base: 1980 = 100) 
  
Ramos de Atividade 1980 1981 1982 1983 
Extrativa Mineral 100 100,2 106,9 122,4 
Transformação 100 93,5 93,7 87,8 
Construção Civil 100 95,8 95,9 81,5 
Utilidade Pública 100 103,4 109,9 118,5 
TOTAL 100 94,5 95,1 88,6 
Fonte: FGV (Conjuntura Econômica, vol.38, nº 6, Junho de 1984)



















tuava-se em 52,3% 
em 1979, caiu pã- 
e novamente par
a 52,7% em 198
2 .€ 
portanto, que a





 de pa 
A porcentagem da populaçã 
com 10 anos ou mais, 
que si 
ra 51,1% em 1981, 
elevando-s 






quena queda nos 
anos em que O 
houve variações 
consid 
ção ocupada no 
período. 















entre a pop 
anos ou ma
is, 















































o da popu 
sexo femini
no. 







perior a participaçã 









no ela cor 
1982 e 74, 








a 32,98 € 
que a € 
no caso do 























































e 4,9% em 
1983. 
s taxas de 
desemp 
mente 







nestes dois anos. 
As taxas de desemprego nas à 
sentam valores Re ce Ernie ml REP entre si. E aa om 
aids pn ds racteristicas comuns nas diversas RA 
ge EEE casos do Rio de Janeiro, São Re 
prego entre 1980 e A e 
ama: elshagao: nas dando: de de 
a 
RR is a média anual p ssou de 7,50 par Ri 
a o o o ; Pera 7,25% em São Paulo e de 6 aa 
cultada, em virtude RR a ae 
a - a oa odificações metodológicas incluid a
Rc a PS do IBGE a partir de abril E nã 
EndE A RO ; aee que as taxas permaneceram As 
movimento de queda ao 1 Pa RAD 
o a A , ongo do ano. Em 1983, as taxas d a 
pira Sae maiores do que em 1982 b Es 
Ria prejudicada no primeiro trim E j 
O EEacaê nítido durante o segundo a La 
as mostraram-se em ia Ria a 
Apesar do i se e di ro das taxas de desemprego e 
Sina Pi a quanto no da Ea 
E A sia modesta quando compa aê É 
nada eat ômica. Estes resultados não Fis = 
E paia is medida em que a situação de a dE 
ria. A inexistência 
do pio Brasa 
uEigatonlanente 
* ale 
dna : RCE no setor form a 
E Ei Rca alhadores desempregados a es a 
co tempo nas ES na 
o o 
tram também a 
limitação d ; 
desemprego : !º) 
Estes aa fia 
não distinguem a situaçã 
as faxes de desemprego 
aber no 
mal com aquela de um E E aa 
é no 5 co 
vidade no setor informal DR en 
7 od ei da economia. ARS is ab













ficações a o longo do pe- 
Em termo S setoriais, entretanto 
1OCOr—
pabaes ea movimentos int







14,08 em De 
Ra pesa 15,03 
em 1981, 14,7% 
em 1982 € 
sin Ea 
aa na agricultura 
ocorre uma queda 
conside- 
da populaçã 




e as o ocup
ada na indústria 
de construção em
 1983 deve-se 




deste neste ramo de atimjaa
dos A queda do emprego
 nã indús 
pela ele 
" no Nor- 
tria d â 
i 
e transformação e agric
ultura foram compensada
s 
vação ici ã 
êrci 
ç da partic pação do c
omer o, prestação de se
rviços, ati- 
ividades in- 
qi css Fa 
= - 
vidades sociais, admin
istração pública e ou
tras at 
formação 
gustriais. A redução do em
prego nã indústria de tra
ns 
pode ser notada com 
mais nitidez em são 
Paulo, onde O percen
- 
tual da população ocu
pada neste setor baix
ou de 28,7% em 1979 
para 28,0% em 1981,
 26,9% em 1982 e 
apenas 25,4% em 198
3. (Tabe 




o aumento da part
icipação das mulh
eres no mercado 
o através da dist
ribuição da popula
 










































10 e 14 an
os 
1979 e 5,2%









 ocupada em 
o percentual bai
xou de 1 
mesmo periodo. 




ar para à faix















ãa população ocupada. A q
 
o relacio
nada ê entrada de P 








 eae AA 
uma vaga no 
mercado de t
rabalho pro- 
mero de horas trabalhadas 
por pessoa 
assim, em 1979, 15,4% da popul
ação ocupada cedaaniava: 
40 horas. Este percentual subiu 
para 18,4% em 1981 ao] = 
1982 e 21,08 em 1983. Em compens
ação, diminuiu O PER E 
pessoas ocupadas trabalhand
o entre 40 e 48 horas - 51
,4 a 
1979 e 48,7% em 1983 -, assim como
 daqueles com 49 o j o 
ras semanais - 33,2% em 19




TABELA 3 - POPULAÇÃO OCUPADA, DESOCUPADA . ECONOMICAMENTE ATIV
A, TAXAS DE DESEMPREGO 
E DE PARTICIPAÇÃO - BRASIL - 1979/1983. 
1979 1981 1982 1983 
lação ocupada (A) - 44.164.360 45.465.410 47.925.851 48,466,49
3 
População pesocupada (B) + 1.247.
190 2.023,116 1.958.885 
2.474.207 
População Economicamente Ativa (PEA) (C) 45,411.550 47.488.526 
49.884.736 50.940.700 
população c/10 Anos ou Mais (D) 84 .393.343 88.902,901 
90,905.799 92.886.828 
Taxa de Desemprego (B)/(C) x 100 28 4,3 
3,9 4,9 
Taxa de Participação da População 
Ocupada (A)/(D) x 100 52,3 
51,1 52,7 52,2 
Taxa de Participação da PEA (C) / (D)
x100 53,8 53,4 
54,9 AA 
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TAEELA 4 - TAXA MENSAL DE DESEMPREGO - REGIÕES METROPOLIT
ANAS DO RIO DE JANEIRO, SÃO PAULO 
E RECIFE - JANEIRO 1980/DEZEMBRO 1983. 
1980 1981 1982
 1983 
: são . são 
: ; são : j 
são A 
MÊS Rio Paulo Recif
e Rio Fani Recife Rio 
Paulo Recife Rio Paulo Reci
fe 
JANEIRO 7,91 6,87 sa 7,99 7,26 
8,18 9,97 8,96 9,46 5,83 6,53 6,96 
FEVEREIRO 7,80 6,72 ca 8,17 7,4
9 7,93 9,11 7,90 B,81 SAL 648 
14 
MARÇO 8,08 6,57 a 8,85 7,47 
8,80 8,902 8,07 9,06 6,1 1403 8,3 
ABRIL 7,51 5,78 E 8,94 7,78 
8,97 6,030) cas! g,29) 6,59 7,30 8,92 
MAIO 8,12 5,85 - 8,88 
7,30 8,97 6,97 5,40 7,99 6,27 
124 8,81 
JUNHO 7,96 5,38 6,95 8,91 
7,15 8,51 6,40 5,25 7,45 ssa 
7,08 EA 
JULHO 8,16 5,27 7,05 9,12 
7,49 9,19 6,05 5,43 7,93 6,15 
7,00 8,59 
AgosTO 8,00 5,21 154 8,88 7,85 
9,72 5,559 5,71 6,99 6,55 6,94 8,43 
SETEMBRO 6,61 5,35 721 8,25 
7,27 8,96 5,06 5,57 6,82 6,66 
7,22 8,40 
e 6,87 5,24 - 6,65 8,33 6,92 
8,67 5,02 4,90 6,36 6,20 6,71 8,09 
NOVEMBRO 51 5,15 6,46 8,78 7,07
 7,74 ML 4,800 GT 6,16 6,45 
7,85 
DEZEMBRO E 4,36 5,81 8,25 
6,01 7,04 3,04 3,61 4,65 5,02 
5,53 6,44 
sorad 2,50 5,65 6,81 8,61 7,25 
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paqião 1979 1981 1.8 Bi2 1983 
rio de Janeiro 
9,9 9,7 Be 
9,9 
são Paulo 22,2 23,4 
23,2 23,2 
sul Eli 
18,6 18,0 Ts 





28,5 26,9 27,4 
27,4 
pistrito Federal 
0,9 Ê g 
Ls 
norte e Centro-Oeste ; 
À À 7,8 7, 
TOTAL 
100 100 100 
100 
Fonte: PNAD/IBGE, 
(1) : A partir de 1981 inclui também a população rural de Goiás, 
Mato Grosso 
e Mato Grosso do Sul, 
» a a 
— 
TABELA 6 - DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO OCUPADA 
POR ATIVIDADE - BRASIL — 1979/1983. 
Ramo de Atividade 1979 
1981 1:9. 8,2 1983 
Agricultura 32,5 29,3 
29,5 27,1 
Indústria de Transformação 15,5 15,0 
14,7 14,0 
Indústria de Construção 6,9 
8,1 71 9,5 
Outras Atividades Industriais 
1a 1,6 1,6 
1,8 
Comércio 
9,1 10,3 10,4 
10,6 
prestação de Serviços LS 
ja 15,3 16,1 
16,3 
Serviços Auxiliares 
2,5 2,6 2,6 
2,15 
Transporte e Comunicação 3; 
3,9 3,9 3,17 
Atividades Sociais 
6,6 Té Ta 
7,4 
Acininistração Pública 
3.5 4,0 4,2 
4,1 
Qutras Atividades 
2,4 2,17 2,7 
3,0 












Ramo de atividade 1979 
1981 1982 19853 
agricultura Ea 
12,0 10,9 11,4 
Indústria de Transformação 28,7 
28,0 26,9 25,4 
aústria de Construção 6,9 
7,4 tro. 6,9 
putras atividades Industriais 1,4 
1,2 a 1,3 
comércio 10,8 ja 
dba? 11,9 




4,0 3,6 3,6 
3,8 
rransporte e Comunicação 4,4 
4,4 4,6 4,6 
atividades Sociais 
Ta 7,4 ed 
8,0 
administração Pública 3,5 
3,6 3,8 3,4 
qutras Atividades 3,9 4,1 
4,0 4,4 
TOTAL 100 100 
100 100 
Fonte: PNAD/IBGE., 
TABELA 8 - DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO OCUPADA POR 
SEXO - BRASIL -— 1979/1983, 
sexo 1979 1981 
1982 19683 
Masculino 68,3 
68,8 67,8 67,0 
reminino ' 31,7 
31,2 32,2 33,0 
TOTAL 








TABELA 9 - DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO OCUPADA POR FAIXA ETÁRIA - BRASIL - 19
79/1983. 
  
paixa Etária (em anos) 1979 1981 mo sp 1983 
10/14 6,7 SAT, 5,9 5,2 
15/19 15,4 14,9 14,6 14,2 
20/24 ” 16,2 15,3 15,2 15,4 
25/29 13,4 13,5 13,5 1357 
30/39. 20,5 21,4 21,8 22,4 
40/49 0 14,9 15,3 1Bal. 15,4 
50/59 8,6 9,2 9,3 9,2 
60 ou Mais 4,3 47 
4,6 4,5 
TOTAL 100 100 100 100 
Fonte: PNAD/IBGE. 
TABELA 10 - DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO OCUPADA POR HORAS TRABALHADAS POR SEMANA - 




Horas Trabalhadas 15879 1 Gig À 15682 19 8 3 
Até 39 ' 15,4 18,4 19,3 21,0 
40/48 5154 51,8 49,9 48,7 
49 ou Mais - 33,2 29,8 30,8 30,3 





3 — MODIFICAÇÕES NA ESTRUTURA OCUPACIONAL 
pomicílios f 
Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de 5 
(PNAD), O contingente mais numeroso da população pe 19 
ssa , 
9721 
constituido por empregados com carteira assinada. em 1 
rengo sua paro ) 
os em- 
jevada 
eles correspondiam a 27,3% da população ocupada, 







pregados sem carteira assinata tiveram sua participa 
de 25,0% em 1979 para 27,0% em 1982 e 30,7% em 1983. 
lhadores pór conta própria representavam 21,8% em 1 
em 1982 e 22,2% em 1983. Os trabalhadores não 
remuner 
xaram de 12,1% em 1979 para 9,73 em 19853. Também OS 
res reduziram-se de 3,8% em 1979 para 3,1% 
em 1983. 
: quais 
Pais 48.466.493 pessoas ocupadas em 1983, dentre mpre 
ga, 14.878.154 E r r conta 
Havia 
as 
16.628.754 empregados com carteira assina 
. o 
gados sem carteira assinada,10.775.076 
trabalhadores nl 529 
E = 
.50%. 
própria, 4.681.980 trabalhadores não 
remunerados e 1 
empregadores. (Tabela 11) 
e- 
cado nos dados as 
Talvez o fato mais notável 
a ser desta 
o na ocup 
m carteira à 






gados da população ocupada se
gundo a posiçã 
diminuição da participação 
dos empregados co 
da simultaneamente com 
O crescimento dos empre 
ativa no 
ra assinada. Isto implica uma mud
ança qualit , 
al para o CO , 
jun= 2 
de trabalho, significando uma p
iora substanci 
to de empregados. 
r- 
- -se um C€ 
Analisando-se as atividades agricolas observa Se palhã 4 
as : : , abale 
to equilibrio entre empregados sem carteira assinada, 
tr os 
dores por conta própria e trabalhadores não remunerados - 
traba 
a- 
hadores com carteira assinada, assim como OS empreg 
dos repr z 1a 
Presentam um percentual reduzido da população agrico 
ocupada. Houwy s 
sem carta a algumas modificações no período. Os empregado, 
SSinada tive 29 = r i ã e F 
em 1979 para 33,5% em sas am sua participação elevada à Eta
o ado 
não remunerados cairam de e contrapartida, os trabalh 
"7% para 28 a- ,7%. Para as outras € tegorias ! ocorreram pequenas alterações 
s + Com os trabalhadore 
A a A sd 
por conta própria situando-se em 30,3% em 1983. Poder-se-ia es 
pecular sobre a transformação de trabalhadores familiares (não 
remunerados) em empregados sem carteira assinada durante o pe- 
riodo analisado. ( Tabela 12) 
A distribuição é completamente distinta nas atividades 
não-agricolas. O principal contingente é representado pelos em 
pregadêós com carteira assinada, que correspondiam a 53,25% em 
1981, 49,13 em 1982 e 45,5% em 1983. Os empregados sem cartei 
ra assinada passaram de 23,0% em 1979 para 24,9% em 1981,25,2% 
em 1982 e 29,5% em 1983. Quanto aos trabalhadores por conta 
própria, apresentaram uma pequena elevação, passando de 17,9% 
em 1979 para 19,8% em 1983. Os empregadores baixaram de 3,8% em 
1979 para 3,15 em 19837 Finalmente, os trabalhadores não remune 
rados nas atividades não-agricolas são muito pouco RE 
permanecendo com uma participação irrisória no periodo. Verifi 
ca-se, portanto, que cerca de três quartos da população dedgas 
&a em atividades não-agrícolas é constituida por empregados, 
tendo ocorrido, a partir de 1980, um sensível crescimento da- 
queles sem carteira assinada e uma queda da participação 
. dos 
que possuem carteira assinada. Indiscutivelmente, houve uma 
grande deterioração no mercado de trabalho urbano no início 
da década de oitenta, conseguência direta da recessão econômi- 
ca. (Tabela 12) 
Analisando-se separadamente o Estado de São Paulo confir 
ma-se a tendência apontada acima. A participação dos emprega- 
dos com carteira assinada reduz-se de 57,3% em 15879 para 51,1% 
em 1983. Ocorre uma elevação no percentual de empregados sem Tm 
carteira assinada, que passam de22,2% em 1979 para 25,7% em 
1983. Também a percentagem de trabalhadores por conta própria 
cresce no periodo - 12,9% em 1979 e 15,5% em 1983. Os trabalha 
dores não remunerados e os empregadores são pouco nume q Ê iumerosos 
e não sofreram grandes modificações. (Tebela 13) 
A situação na região Nordeste mostra um enorm j à e resci- 
mento dos trabalhadores sem Carteira assinad a nada, 
28,1% 
que passaram de 
t em 1 m 1979 para 29,7% em 1982 e 39,1% em 1983. O grande au-
mento ocorrido em 1983 deve-se às "frentes de trabalho", fato 
este já mencionado anteriormente. Houve uma queda na participa 
ção dos trabalhadores por conta própria - 32,2% em 1979 e 27,6% 
em 1983. Os empregados com carteira assinada mantiveram-se em 
torno de 203 no periodo, ocorrendo uma queda na participação 
dos trabalhadores não-remunerados e dos empregadores. (Tabela 14) 
Resumindo, nota-se um quadro extremamente diferenciado na 
distribuição da população ocupada segundo a posição na ocupação, 
dependendo de tratar-se de atividades urbanas ou rurais, ou de 
regiões com diferentes grau de desenvolvimento. O fato mais mar 
cante foi a perda da carteira assinada para parcela importante 
dos empregados, que constituem o principal segmento do mercado 
de trabalho urbano. Quanto aos empregadores, embora relativamen 
. “e pouco numerosos, pode-se notar uma queda generalizada em sua 
participação na população ocupada, o que sugere uma transforma- 
ção de parcela dos peguenos SnpREdá donas em empregados ou traba- 




























































































































































































































































































































































































































































































































































































































TABEIA 12 - DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO OCUPADA SEGUNDO A POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO - ATIVIDADES AGRÍCOLAS 






ae 919 1981 1982 1983 
Posição na Ocupação Nã = - — 
ao Não e Não : « Nao 
Aedcalam Agricolas Agricolas Agricolas Ro as Agrícolas fetais Agricolas 
assina- regados c/carteira s 
ae 4,5 53,2 4,9 50,7 5,3 49,1 BS pe 
regados sicarteira assina- 
e 29,0 23,0 31,8 24,9 31,0 25,2 Ed pa 
Trabalhadores p/conta própria 29,8 17,9 30,4 19,5 30,7 20,2 19,8 
Trabalhadores não-remunerados - 32,7 2,1 29,4 1,9 29,5 2,3 2,1 
Ee dores 4,0 3,8 3,5 3,0 3,5 3,2 3,1 
TOTAL 100 100 100 100 + 100 100 100 
Fonte: PNAD/IBCE, 
.- “ = 
TABELA 13 = DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO OCUPADA SEGUNDO A POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO - 
SÃO PAULO - 1979/1983, 
Posição na Ocupação 1979 1981 1982 1 98, 3 
Empregados c/carteira assinada 57,3 54,3 53,6 51,1 
Empregados s/carteira assinada 22,2 22,2 23,3 25,7 
Trabalhadores p/conta própria 12,9 15,3 15,1 15,5 
Trabalhadores não-remnerados 3,2 3;? 3,9 357 
Empregadores 4,4 4,0 4,1 4,0 












































































































































































































































































































































































A - “A POSSE DA CARTEIRA DE TRABALHO ASSINADA 
A partir dos cinco tipo de ocupações analisadas na últi- 
ma seção podemos procurar fazer uma associação entre cada u
ma 
delas e os setores formal e informal da economia brasileira. 
Os empregados com carteira assinada, em sua imensa maicria,per 
tencem ao setor formal. Estariam excluidos apenas alguns pou- 
cos empregados de empresas não tipicamente capitalistas ( quase
- 
empresas), que eventualmente possuam carteira assinada, assim 
como uma minoria de empregadas domésticas. 
Quanto aos empregados sem carteira assinada, pertencem 
basicamente ao setor informal. A principal exceção 
são os tra- 
balhadores estatutários do governo, submetidos a uma 
legisla 
ção especial, que não inclui a posse da carteira de 
trabalho. 
Segundo a Relação Anual de Informações Sociais 
(RAIS), os esta 
tutários representavam, em 1983, cerca de 
dois milhões de tra- 
balhadores, dentro de um total de q
uase 15 milhões de emprega 
gos sem carteira assinada segundo a PN
AD. Portanto, os emprega 
dos sem carteira assinada são típicos 
do setor informal da eco 
nomia. 
A maioria dos trabalhadores por conta própr
ia pertence ao 
setor informal. Excluem-se, obviamente, os 
profissionais libe- 
rais independentes e outros trabalhadores 
autônomos não subor- 
dihados; 2) os quais, muitas vezes, são d
onos de seus prô- 
prios negócios ou até mesmo empregadores. 
Os trabalhadores não-remunerados são encontrados basica- 
mente no setor agrícola, fazendo parte de empresas familiares 
e pertencendo ao setor informal. 
No caso dos empregadores, existem tanto aqueles que 
proprietáriosde empresas tipicamente capitalista 
de quase-empresas. Assim, 
são 
como também 
parcela pertence ao setor formal, en 
quanto outros fazem parte do setor 
informal a
Das cinco categorias analisadas, aquela que mais nitida- 
mente pertence ao setor formal são os empregados com carteira 
assinada. Além disso, eles correspondem ao contingente mais nu 
meroso da população ocupada. Por outro lado, excluindo-se os 
trabalhadores estatutários, os empregados sem carteira assina- 
da fazem parte do setor informal. O conjunto de todos os em- 
pregados (com ou sem carteira assinada) representam cerca de 
75% da população ocupada, justificando seu acompanhamento du- 
rante os anos de recessão econômica, para verificar a evolução 
So mercado de trabalho no Pais. Um crescimento dos empregados 
com carteira assinada pode ser associado a um aumento do grau 
Ge formalização na economia, enquanto o oposto ocorre quando 
cresce o número de empregados sem carteira assinada. 
A tendência generalizada entre os empregados foi de cres 
cimento da parcela sem carteira assinada, associada a uma dimi- 
nuição daqueles com posse da carteira de trabalho. Isto 
ser verificado, tanto a nivel regional, 
sexo e 
pode 
quanto setorial, por 
Ge empregados no Brasil, 
carteira assinada em 1979, 58,1% em 1981,57,3% 
em 1982 e apenas 52,8% em 1983, 
16.492.157 empre 
em 1983. (13) 
faixa etária. Para o conjunto 
59,9% possuiam 
Em valores absolutos, existiam 
gados com carteira assinada em 1979 e 16.628.754 
tivamente frequente nos centros mais desenvolvidos do País > 
São Paulo, Rio de Janeiro, Distrito Federal e região Sul. Todas as regiões foram atingidas pela queda do percentual de emprega 
dos com carteira assinada. Em São Paulo, por exemplo, 72,0% dos 
empregados possuiam carteira assinada em 1979 e apenas 66,68 
em 1983. No Rio de Janeiro a queda foi também elevada, baixan- do de 
fode ó 
73,5 para 63,8% no mesmo perio o. Mesmo nas regiões onde a posse da Carteira assinada era baixa a & Ea ntes da crise econômi- 
ca também A 
a a Ea: Na região Norte e Centro-Oeste, 51,4% 
os empregados oss ; 
(14) PSsSuiam carteira assinada em 1979 e apenas 45,0% 
em 1983. Estes dados mostram uma dim i inuição relativa do setor formal no periodo, ati Pgindo todas as regiões, indepen- 
(Tabela 14) 
dentemente de seu nivel de desenvolvimento econômico 
26 
Em termos regionais, a posse da cartéira assinada é rela ' 
grau de informalização entre os empregados, com 
percentual daqueles que não possuem carteira de 
da. Este comportamento é um sinal do aumento do 
vis-a-vis o formal. Cabe, entretanto, 
setor formal pode estar assumi 





Todos os ramos de atividade analisados mostram uma questa no per- 
centual de empregados com carteira de trabalho assinada. Este 
fato ocorre, inclusive, naqueles setores onde expressiva parce 
la dos empregados possuem carteira assinada. Na indústria de 
transformação, por exemplo, 87,3% tinham a posse da carteira 
em 1979 e 84,2% em 1983. Até mesmo na agricultura, onde parce- 
la irrisória dos empregados possuem a carteira de trabalho as- 
sinada pelos empregadores, houve queda no periodo. Os percen 
tuais relativamente baixos encontrados na administração públi- 
ca devem-se aos trabalhadores estatutários, enquanto na presta 
ção de serviços estão incluídas as empregadas domésticas ( sem 
carteixa). 15) (Tabela 15) 
Tanto os empregados homens quanto as mulheres foram pre- 
judicados, com o crescimento daqueles sem carteira assinada. A. 
posse da carteira é mais comum entre os homens do que entre as 
mulheres. Enquanto, em 1979, 62,4% dos empregados (homens) e 
54,6% das empreçadas (mulheres) possuiam carteira assinada, em' 
1983 estes percentuais haviam se reduzido para 54,5 e 49,3% res 
pectivamente. (Tabela 16) 
Finalmente, todas as faixas etárias sofreram O mesmo efei 
to, embora os mais jovens tenham apresentado maiores quedas.En 
tre os empregados na faixa 10/14 anos, 12,5% possuiam carteira 
assinada em 1979 e apenas 5,9% em 1983. Na faixa 15/19 anos os 
percentuais foram 42,4% em 1979 e 32,1% em 1983. Mesmo na faixa 
em que a posse da carteira assinada é mais frequente — entre 
25 e 29 anos — o percentual baixou de 70,5 para 65,2% no perio 
do. (Tabela 17) 
Verifica-se, portanto, um crescimento generalizado do 
uma elevação do 
trabalho assina 
setor informal 
argumentar, que parte do 
não atitudes típicas do setor in- 
se, Assim, 






































































































































































































































































































































































































































































ao-de-obra durante a recessão ão da m ável pela absorç 
pal respons 
do início da década de oitenta.
TABELA 15 —- PORCENTAGEM DOS EMPREGADOS COM CARTEIRA ASSINADA POR RAMO DE ATIVIDADE - 
BRASIL - 1979/1983, 
  
Ramo de Atividade To Ss 1: 918: 1 19642 1 9813 
Agrícola 13,5 13,3 14,5 10,7 
Indústria de Transformação 87,3 85,4 84,5 84,2 
Indústria de Construção 67,9 55,0 60,5 33,3 
Qutras Atividades Industriais 86,0 84,6 83,9 
78,1 
Comércio 75,5 73,6 72,2 73,2 
prestação de Serviços 39,9 374 35,2 34,4 
Serviços Auxiliares . 79,3 78,4 78,6 76,9 
Transporte e Comunicação 84,5 84,4 83,0 84,1 
Atividades Sociais 64,8 63,7 61,3 59,0 
Administração Pública 47,8 Ser 50,7 43,5 
Outras Atividades 92,9 91,7 90,4 91,8 
TOTAL 59,9 58,1 57,3 52,8 
Fonte: PNAD/IBGE. 
TARELA 16 - PORCENTAGEM DOS EMPREGADOS COM. CARTEIRA ASSINADA POR SEXO - BRASIL - 1979/1980, 
  
Sexo 1979 1981 1982 1983 
Homens 62,4 60,0 59,5 54,5 
Mulheres 54,6 54,1 5247 49,3 
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5 - O COMPORTAMENTO DO SETOR FORMAL 
A RAIS constitui-se atualmente em uma das melhores fon- 
tes de dados sobre o mercado formal de trabalho no Brasil, co 
brindo praticamente todos os trabalhadores com carteira assi- 
7 F 2a 16 
nada, além dos servidores estatutários. ! ) 
Em 1983, mais de um milhão de estabelecimentos fornece 
ram informações à RAIS. Enquanto em 1980 foram levantados 
17.086.650 empregos, em 1981 o total elevou-se pata 17.215:283; 
em 1982 atingiu 17.958.684, baixando para 17.766.009 em 1983. 
Se levarmos em consideração que o número de estabelecimentos 
informantes cresceu cerca de 12% entre 1980 e 1983, especial- 
mente no setor agricola e na administração pública nas regiões 
menos desenvolvidas do País, chegamos à conclusão que houve 
uma estagnação na capacidade de absorção de mão-de-obra no 
setor formal durante o periodo. 117) 
Em termos regionais, houve queda no emprego no Rio de Ja 
neiro e em São Paulo, em 1981 e 1983. A participação do empre 
go em São Paulo baixou de 35,8% em 1980 para 33,3% em 1983. à 
recessão de 1983 produziu uma queda no emprego levantado pela 
RAIS em quatro gas sete regiões analisadas. Além do Rio de 
Janeiro e São Paulo, houve também redução no emprego em Minas 
Gerais e Espirito Santo e na região sul 118) ( Tabela 17) 
O comportamento setorial do emprego foi bastante diferen 
ciado. A indústria, por exemplo, baixou de 6.265.360 em 1980 
para 5.330.596 em 1983, correspondendo a uma queda de 155. A 
maior queda ocorreu entre 1982 e 1983, tendo sido superior a 
600 mil empregos. O setor de serviços também apresentou queda 
no emprego entre 1982 e 1983. O crescimento ge quase um mi- 
lhão de empregos no governo deve-se, principalmente, a um aú 
+ - Ma r Eta l=— 
mento de quase 50% no número de estabelecimentos levantados 
pela RAIS entre 1980 e 1983, 
u
a
A distribuição do emprego segundo o setor modificou-se 
consideravelmente entre 1980 e 1983. Enquanto a indústria re 
presentava 38,7% em 1980, sua participação havia baixado pa- 
ra 35,7% em 1981, 34,4% em 1982 e apenas 31,7% em 1983, cor- 
respondendo ao setor mais atingido durante a recessão. A par 
ticipação de serviços permaneceu aproximadamente estável no 
periodo — 24,4% em 1980 e 24,8% em 1983. O governo apresen 
tou um crescimento percentual, em parte pelos motivos jã ci- 
.tados acima. Quanto ao comércio, mostrou uma pequena eleva 
ção — 12,6% em 1980 e 13,3% em 1983. Os outros setores 
suem uma pequer 
Tabela 18) 
pos 
a participação no emprego no setor formal. 
A tendência na evolução do tamanho médio dos estabeleci- 
mentos foi de queda. Este fato é especialmente verdadeiro na 
indústria, onde a média encontrada em 1980 correspondia a 41 
empregados por estabelecimento, enquanto em 1983 esta média 
havia baixado para apenas 34 empregados por estabelecimento. 
Para o conjunto dos estabelecimentos levantados pela RAIS hou 
ve uma redução de 19 para 18 empregados por estabelecimento. 
(Tabela 19) 
Também no setor formal houve uma elevação na participa 
ção feminina no emprego. Em 1980, 29,7% dos empregos eram ocu 
sua participação elevava-se para 
31,2%, atingindo 32,1% em 1983. ( Tabela 20) 
pados por mulheres. Em 1982, 
A RAIS mostra um percentual minimo de traba lhadores anal fabetos — apenas 3,7% em 1983, Com o primário incompleto são encontrados 15,3% e com O primário completo 22,4%. No extremo superior da pirâmide de escolaridade existem 9,0% com o curso superior Completo. Ao longo da década de Oitenta, nota-se uma clara tendência de diminuição das oportunidades de para OS trabalhadores com menor nivel d 
ção). Em 1980, 
empregos 
e qualificação (instru 
48,3% dos empregos eram ocupados por trabalha- 
dores com no máximo o curso primário completo. O percentual 
baixou para 46,2% em 1981, 44,14 em 1982 e 41,4% em 1983. Es- 
te fato está diretamente associago à recessão, quando os tra- 
34 
à imei 1 O vincu- balhadores não-qualificados são os prim ros a terem O vii 
ifi nar lo empregatício rompido, encontrando di culdades em retori 
ao mercado formal de trabalho. (Tabela 21) 
Embora cerca da metade dos trabalnadores tepaam 30 anos 
ou menos, sua participação decresceu bastante a partir de 1980, 
especialmente para os trabalnadores mais jovens. SER c
om 
atê 18 anos, respondiam por 7,5% do emprego em 1980, 6,6% e 
1981, 6,1% em 1982 e 5,4% em 1983. Com 30 anos ou pra fone 
uma queda de 53,1% em 1980 para 50,4% em 1983. E a 
mente, a crise econômica dificultou a entrada de trabalhadores 
jovens no mercado formal de trabalho. (Tabela 22) 
O ajuste no nível de emprego durante a e pens
e 
basicamente, através de uma queda nas novas a E 
1980 e 1981 houve uma diminuição de mais de 800 mil admissões, 
enquanto os desligamentos permaneceram praticamente 
sadia) 
dos. Em 1982, as admissões voltaram a elevar-se, FRRnaRHO 
desligamentos apresentaram uma pequena queda. Em Hei as ad- 
missões reduziram-se em quase um milhão e 400 mil, ao Resto 
tempo em que os desligamentos diminuiam em apenas 
400 mil. ne 
rifica-se, portanto, que diferentemente do senso comum, não 
, 
admissões foi a elevação dos desligamentos, mas a queda nas ' 
i e 23 que ajustou o nível de emprego no periodo. (Tab la 
) 
Uma das consequências da recessão foi a queda na prat
a, 
vidade da mão-de-obra. A taxa global de vínculos (rotativida- 
de) baixou de 1,55 em 1980 para 1,51 em 1981, 1,50 ea 1982 e 
1,44 em 1983, 142) simultâneamente, houve uma elevação no tem- 
po de permanência no emprego, que passou de 4,64 anos eu 1980 
para 4,99 anos em 1983. A média para os empregados desligados 
é bem inferior, tendo, entretanto, subido de 17 meses para 23 
meses no período. (Tabela 24) 
A rotatividade mostra-se bastante diferenciada segundo 
o setor considerado. Ela é baixa apenas no governo, sendo bas 
tante alta na maioria dos setores. Excluindo-se o governo e a 
agricultura, onde a taxa de vinculos permaneceu estável, em
todos os setores houve uma acentuada redução. Na indústria,por 
exemplo, ela reduziu-se de 1,72 em 1980 para 1,67 em 1981,1,66 
em 1982 e 1,56 em 1983. (Tabela 25) 
A explicação para a queda da rotatividade durante a cri- 
se tem que ser buscada, tanto no comportamento dos empregados 
quanto dos empregadores. No caso dos primeiros, não resta dúvi 
da que devem procurar permanecer no emprego, 
novas oportunidades de trabalho são escassas. 
cadores, 
na medida em que 
Quanto aos empre 
que se constituem nos principais responsáveis pela ro 
tatividade, aparentemente não alteram seu com portamento signi- 
ficativamente, de modo a compensar a queda na rotatividade in- 
duzida pelos empregados. Assim, O efeito liquido é de redução 
nas taxas globais de rotatividade. 
Passando-se às causas da rotatividade, houve um aumento da participação das rescisões motivadas por iniciativa do pregador. Em 1980, 
justa causa, 
em- 
58,1% eram de iniciativa do empregador sem 
enquanto aquelas de iniciativa do e mpregado sem ju s ta causa correspondiam a apenas 19,7%. O percentual das resci- sões por iniciativa do empregador sem justa cau sa elevou-se pa ra 64,4% em 1983, ao mesmo tempo em que aquelas m 




ões no perio- 71,8% das rescisões ocorridas em 1983 eram de iniciativa do empregador (com ou sem justa causa), 18,9% «de “iniciativa do emprego (com ou sem justa causa), 
por outras razões (aposentadoria, 
(Tabela 26) 
uma mudança qualitativa nas Causas das rescis 
do. No total, 
e as restantes 
transferência, morte, etc), 
A remuneração média no setor 
e 1982, caindo em 1983. 
uma vez que, 
formal elevou-se entre 1980 
Este resultado não che 
até o início de 1983, 
tia reajustes salariais superiores 
cela dos trabalhadores. 
ga a surpreender, 
a legislação salarial permi 
ao INPC para importante par 
a queda no nível de empre- 
O-qualificados tende a ele na medida em que estes trabalhadores recebem os menores salários, à queda da remuneração média 
Além disso, 
ao dos trabalhadores jovens e dos nã 
var a remuneração média, 
em 
3 
ã a jfi õ | política salarial naque 1983 estã associada às modif cações na ias  
le ano, alem do recrudescimento do processo inflacionário. 
Em 1980, a remuneração média global situava-se em 3,4 sa 
lários mínimos (SM), elevando-se para 3,5 SM em 1981, 3,6 sM 
em 1982 e baixando para 3,5 SM em 1983, À primeira vista, as 
modificações parecem pouco importantes. Quando analisado o va- 
lor real do salário minimo ao longo do periodo, observa-se um 
aumento de 1,7% em 1981, 1,0% em 1982 e uma queda de 8,8% em 
1983. Portanto, a queda real na remuneração média entre 1982 
e 1983 foi de 11,33. (22) 
O quadro setorial apresenta modificações. Na indústria, 
por exemplo, a remuneração média passou de 3,5 para 3,8 SM en- 
tre 1980 e 1983. No governo o comportamento foi bastante desfa 
vorâvel, baixando de 3,5 para 3,2 SM no período. Houve, portan 
to, uma queda real de cerca de 14% na remuneração média dos 
trabalhadores do governo, que estã associada à politica de rea 
justes do funcionalismo público. No comércio a remuneração mé 
dia fixou-se em torno de 2,5 SM, enquanto no setor de serviços 
ela passou de 4,1 para 4,2 SM entre 1980 e 1983. Em termos toada 
a remuneração média decresceu em todos os setores, com exceção 
da indústria, onde ela manteve-se aproximadamente constante no 
período. (23) (rabela 27). 
Finalizando, notou-se uma estagnação no mercado' formal 
Ge trabalho entre 1980 e 1983. O setor mais atingido foi a in-= 
dústria, com uma queda elevada no nível de emprego. Com isto, 
o Estado de São Paulo, teve sua participação diminuída no em- 
prego do País. Os trabalhadores que mais sofreram com a crise 
foram os jovens e aqueles com menor nível de qualificação. As 
mulheres, por sua vez, tiveram sua participação aumentada. A 
recessão provocou uma diminuição das taxas de rotatividade, em- 
bora com o aumento da responsabilidade dos empregadores nas 
rescisões dos vínculos empregatícios. Quanto às remunerações, 
apesar do comportamento relativamente favorável até 1982, des- 
pencaram em 1983, como resultado da nova legislação salarial e 
do aumento da inflação.






E 1980 1981 1982 1983 
Região 
Valor Valor g Valor 2% Valor 
Absoluto Absoluto Absoluto - Absoluto 8 
Rio de Janeiro 2.604.709 15,4 2.599.894 15,1 2.636.494 14,7 2.556.626 14,4 
São Paulo 6.074.757 35,8 5.916.245 34,1 6.080.894 33,9 5.923.469 33,3 
Sul 2.981.988 17,6 3.035.913 17,6 3.186.336 17,8 3-125.782 17,6 
Minas Gerais e Espirito Santo 1.787.097 10,5 1.833.733 10,7 1.913.661 10,7 1.870.404 10,5 
Nordeste 2.277.407 13,4 2.495.046 14,5 2.679.417 14,9 2.710.477 15,3 
pistrito Federal 364.134 2,1 355.924 2,1 365.409 2,0 
428.662 2,4 
Norte e Centro-Oeste 881.176 5,2 969.893 5,6 1.085,788 6,0 1.146.872 6,5 
Não-declarados 115.382 - 8.635 — 10.685 - 3117 
= 
TOTAL 17.086.650 100 17.215.283 100 17.958.684 100  17.766.009 100 
Fonte: RAIS. 
TABELA 18 - EMPREGO POR SETOR - BRASIL - 1980/1983. 
1980 1981 1982 1983 
ECO Valor g Valor 
g Valor Valor $ 
Absoluto Absoluto Absoluto Absoluto 
Agricultura 185.706 1,1 211.206 1,3 256.388 1,5 
268.068 1,6 
Indústria 6.265.360 38,7 5.907.368 35,7 5.940.015 34,4 5.330.596 
31,7 
Serviços 3.951.057 24,94 4.072.606 24,6 4.261.343 24,7 4.180.988 
24,8 
Comércio - 2.037.688 12,6 2.070.105 12,5 2.205.809 12,8 2.232.969 
13,3 
Governo 2.907.605 17,9 3.375.398 20,4 3.636.720 21,1 3.834.589 
22,8 
Outros 864.464 5,3 901.429 5,5 958.070 5,5 
984.671 5,8 
Não-declarados B74.770  — 67.17  -— 700.339 
 - 934.128 







TABELA 19 — TAMANHO MÉDIO DOS ESTABELECIMENTOS POR SETOR - BRASIL - 1980/1983. 
(número de empregados) 
  
Setor :9:8 0 n908 1 1982 1983 
Agricultura 34 34 37 37 
Indústria 41 38 38 34 
Serviços 17 17 17 16 
Comércio 7 7 . 7 6 
Governo 426 392 ] 385 378 
Qutros 28 27 2; 26 
TOTAL 19 g 18 18 18 
Fonte: RAIS. 




Sexo 1980 1 948 À 1982 1983 
Masculino 70,3 70,3 68,8 67,9 
Feminino 29,7 297 ailgo 32;1 
TOTAL 100 100 100 100 
Fonte: RAIS.






Grau de Instrução 1980 1981 1982 1983 
Anal fabeto 4,3 4,6 4,2 a 
+ 
r 
Primário Incompleto 18,3 17,4 1656 15.3 
” 
r 
Primário Completo É 25,7 24,2 23,3 22,4 + 
Ginasial Incompleto 12,1 12,1 12,6 12,6 Fr r 
Ginasial Completo 10,4 10,6 11,0 1147 
Colegial Incompleto ç 6,4 
6,7 6,7 6,9 
colegial Completo 12,2 13,0 13,7 14,6 r 
superior Incompleto 3,4. 3,7 E) 3.8 
? ' 
Superior Completo Ted 7,7 8,3 
9,0 
r 
TOTAL 100 100 100 100 
Fonte: RAIS. 
TABELA 22 - DISTRIBUIÇÃO DO EMPREGO POR FAIXA ETÁRIA - BRASIL - 1980/1983. 
Faixa, BERNA 1980 1981 19892 1983 
(em anos) 
10/18 pes 6,6 6,1 
5,4 
19/30 45,6 44,9 45,3 
45,0 
31/40 24,4 25,4 26,0 27,0 
41/50 5 14,5 14,8 14,6 14,7 
Mais de 50 B,0 8,3 8,0 7,9 




TABELA 23 - ADMISSÕES, DESLIGAMENTOS E EMPREGO - BRASIL - 1980/1983. 
1980 1981 1982 1983 
Admissões 9.613.259 8.774.599 9.238.207 7.850.728 
Des] igamentos 8.624.299 8.648.570 8.416.777 8.040.218 
17.086.650 17.215.283 17.958.684 17.766.009 Empregos (em 31/12) 
Fonte: RAIS. 
TABELA 24 - TAXA DE VÍNCULOS E TEMPO MÉDIO NO EMPREGO - BRASIL - 1980/1983. 
by
 
1980 1 9:88 1 19 8 2 983 
Taxa de Vínculos , 1,55 lb 1,50 1,44
 
Tempo Médio dos Desligados 
(em anos) 1,45 1,58 1,64 1,94 
Tempo Médio dos Empregados 
(em anos) 4,64 4,82 4,84 4,99 
Fonte: RAIS,




Setor 1 98 0 1,:97,81 2 Lora 19683 
Agricultura 1,78 1,76 1,76 1,80 
Indústria e pa 1,67? 1,66 1,56 
Serviços 1,59 1,55 1,56 175 
Comércio 1,67 1,62 1,63 1,60 
Governo 1,10 1,10 LT 1,10 
Qutros 1733 1,30 1,29 1,27 
TOTAL L5s 1.,51 1,50 1,44 
Fonte: RAIS. 
TABELA 26 - DISTRIBUIÇÃO DAS RESCISÕES SEGUNDO AS CAUSAS - BRASIL - 1980/1983, 
Causas dãs Rescisões 1980 IL. :9 18: 2 1982 1983 
Empregador c/justa causa 2,4 2,0 10,2 
7,4 
Empregador s/justa causa BB; E 64,0 59,8 
64,4 
Empregador outras causas 5,8 5,9 - c 
Empregado.c/justa causa Bia, 250 1,4 
1,6 
Empregado s/justa causa 19,7 15,6 19,6 17,3 
Empregado” outras causas 6,3 5d 
Transferência 1,1 1,1 1, 1,9 
Aposentadoria 0,9 0,9 1, 16 
Morte 0,4 0,4 7 
p=, 
Outras 2,6 2,8 f 5d 
TOTAL 100 100 100 
100 
Fonte: RAIS. 

























































































(1) - Veja Souza, Paulo Renato, "A Determinação dos Salários e 
do Emprego nas Economias Atrasadas", Tese de Doutoramen- 
fase digito des an to, UNICAMP, Campinas, 1980. 
Sosa a 
(2) - Segundo a Relação Anual de Informações Sociais (RAIS),os. 
trabalhadores desligados no setor formal em 1983 pos- 
suiam, em média, cerca de dois anos no emprego. Assim, O 
FGTS permitiria uma sobrevivência, com o mesmo nível de 
10 na o renda, por aproximadamente dois meses. 
soam A : 
, , | (3) - Para uma discussão sobre as barreiras à entrada no se- 
] - 
à tor formal veja Cacciamali, Maria Cristina, "Relações en 
| tre Desemprego Aberto, Subemprego e Setor Informal em 
uma Economia de Industrialização Intermediária ao Longo 
| do Ciclo Econômico, Anais do XII Encontro Nacional de 
FR DD Pa feio ir mn 
[e] E e e Economia, ANPEC, São Paulo, Dezembro de 1984. mem a 
(4) - Nesta e nas duas próximas seções utilizaremos da- 
dos da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD). 
Como em 1980 foi realizado o Censo Demográfico, que uti- 
liza conceitos diferentes da PNAD, omitindo, inclusive, 
    
ira nm ed a E informações contidas na PNAD, a base de comparação será 
Ni mem . 
E o ano de 1979, excluindo-se os dados do Censo de 1980. 
(5) - É claro que a elevação da participação das mulheres no 
mercado de trabalho não deve-se exclusivamente à crise 
econômica, constituindo-se uma tendência de longo prazo. 
(6) - Os questionários foram modificados pelo IBGE em abril de 
1982, eliminando-se da população econômicamente ativa 
os desocupados que não tivessem tomado qualquer providên 
cia para conseguir uma nova ocupação na semana 
de ss 
s j rênica da pesquisa. Com isto, as taxas de desemprego cai 
RR a ram bastante. im 
na o E 
ds S4o & 
Una Ema 
a 3 Roo .. 
“ouesa Pao E 
neu o os ER a 








-Ção de uma taxa de 
- As tax as de desemprego possuem um comportamento sazonal. 
As quedas “bservadas ao longo do segundo semestre repe- tem-se todos os anos. 
Se gundo a Pesquisa Mensal de Emprego, o tempo médio de 
roc 
Em dra de um novo emprego situa-se em torno de quatro 
ses. Apó 
5: APÔs este período, ou o trabalhador volta a se 
empre Pregar, ou passa a ser conside " entado"pe rado um "desa pe 
lo IBGE, dei xando de fazer parte d a nômica mente ativa, Pp a população eco a 
A princi i a 
j 
Pal modificação foi a queda na população ocupada 
ecorrida na região Sul 
| 
o "crescimento" 
da população ocupada na indústria de E E rdeste, entre 1982 e 1983, foi > milhão de trabalhadores. 
construção no 
No superior 
Para a definica 
ção da 5 = ca S Ocupações utilizadas nesta seção 
t € qualquer Publicação da PNAD/IBGE. 
Estamos consiá erando 
Pendentes e o con qalisos Profissionais liberais inde 
bordinados y Junto de trabalhadores autônomos não su 
tido de E * “pologia de Souza (1980), no sen a-lo 
dinados, S dos trabalhadores autônomos subor 
Comparação entre os 
a medida em que a 
nais em 1979. 
A 
a Ê valores absolutos não € muito boa, 
NAD superestimou os totais populacio 
População ocupada ia nabo verificado ao comparar-se a 
9 (44.16 1981 (45.465 -162.360) com aquel E FALO) RARE a em 
. e 
anos estã Claramen Fença encontrada entre os dois te Subestimada, devendo-se à c resci longo da decada de cn 
E RETO 
utiliza 
nal exagerada ao 
50 
(14) - A queda exagerada encontrada para o percentual de empr 
(15) 
gados com carteira assinada no Nordeste, entre 1 
1983, deve-se às frentes de trabalho, que empregavam 
trabalhadores com remuneração abaixo da minima legal, sem 
carteira assinada. 
Mais uma vez lembramos que os trabalhadores nas'"frentes 
de trabalho"no Nordeste foram incluidos na indúctria de 
construção, justificando a queda acentuada de trabalha- 
dores com carteira assinada neste setor. Veja Nota(10) 
(16) - Para uma discussão sobre a abrangência dos dados da RAIS 
(18) 
(19) 
veja Saboia, João e Ricardo Telipan, "A RAIS e O Mercado rc 
Formal Ge Trabalho no Brasil", Texto para Discussão ne 
67, IEI/UFRJ, Fevereiro de 1985. Diferentemente da PNAD, 
a RAIS fornece informações sobre "emprego" em vez de "oo 
pulação ocupada". Observe que uma pessoa pode, eventual- 
mente, ocupar mais de um emprego simultâneamente. 
A RAIS tem mostrado uma tendencia de aumento de cobertu 
ra. Assim, parcela dos informantes a cada ano é consti- 
tuída de estabelecimentos que já existiam mas que não 
preenchiam a RAIS. Portanto, o crescimento do empreço 
entre 1980 e 1982 estã superestimado, enquanto a queda 
em 1983 estã subestimada. 
O melhor comportamento da evolução do emprego nas regiões 
menos desenvolvidas deve-se, em parte, ao aumento de co- 
bertura da RAIS nestas regiões. 
A taxa de vínculos é definida pelo quociente entre o nã tre o - 
mero total de vínculos. ocorridosem cada ano e € emprego 
médio, onde este Ultimo é calculado pela média entre o 
emprego em 01/01 e 31/12 do respectivo ano. Ela pode ser 
utilizada como taxa de rotatividade, mostrando o "exce- 
dente" de empregados relativamente ao emprego médio nº 
ano. Quanto mais próxima da Unidade menor é a rotativida de. Apesar da queda na Fotatividade, ela ainda permane- 
cia bastante elevada em 1983, significando a od 





Ae ã omparação entre as causas das rescisões dos vínculos 
empre i i ; « PE gatícios fica um pouco prejudicada devido à elimi- 
na ” 
ção de “empregador outras causas" e "empregado outras 
caus ti a 
E a partir de 1982, De qualquer forma a tendência 
geral é nítida. 
52 
E E ns 1980 e 1982 estiveram em vigor as Leis 6.708 e - 
Inep 81 Com reajustes semestrais equivalentes 
a 110% do 
NPC para os salários inferiores a 3 SM. Ao longo ae 
1983 =. j : a legislação salarial foi modificada quatro vezes 
— Decr = 
com £ Mean e: 2.024, 2.045 
e 2.065 — todos eles 
Gare capacidade de compressão dos salários. 
O salãri Tni . O minimo utilizado é a média anual do maior sa- 
lãri ini - O mi mo do Pais, incluindo O 290: salário: 
Para o lei : 
transfor no interessado em mais dados 
relativos as 
ma 4 E 
$0es ocorridas no mercado formal de trabalho 
entre 1980 PRE E 1983 sugerimos consultar as publicações vais do Ministério do Tr, 
82 e RAIS 82, abalho RAIS 
80, RAIS 81,RAIS 
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